
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 
 

 

O Estatuto da pessoa com deficiência  e o novo Código de Processo Civil:  aspectos 
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Direito Civil Brasileiro. 1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2016 

 

Resumo: 

O livro se propõe a analisar as intersecções entre o direito civil e o direito processual 

civil à luz das inovações trazidas pelo novo Código de Processo Civil e pelo Estatuto das 

Pessoas com Deficiência. Um dos principais objetivos é esclarecer como essas normas 

podem coexistir  e interagir  para promover  uma proteção mais efetiva dos direitos 

fundamentais, especialmente no que tange à dignidade da pessoa humana.  

Os autores abordam questões como a acessibilidade no processo civil, que se 

torna uma exigência imprescindível frente aos novos paradigmas estabelecidos pelo Estatuto 

da Pessoa com Deficiência. Essa exigência reflete uma mudança de perspectiva, onde a 

inclusão e a proteção dos direitos das pessoas com deficiência devem ser consideradas em 

todas as etapas do processo judicial. 

Além disso, o livro explora a importância do direito do consumidor no contexto das 

relações civis, destacando como as normas de proteção ao consumidor também se 

entrelaçam com as garantias asseguradas pelo Estatuto das Pessoas com Deficiência. A 

articulação entre esses ramos do direito é fundamental para assegurar que as pessoas com 

deficiência tenham seus direitos respeitados, tanto como cidadãos quanto como 

consumidores. 

Em suma, a coletânea busca não apenas elucidar as mudanças legislativas,  mas 

também fomentar um debate crítico sobre a aplicação dessas normas na prática forense, 

propondo uma reflexão profunda sobre o papel do direito na promoção da justiça social e na 

efetivação dos direitos humanos. A obra é, portanto, um convite à reflexão e à prática 

consciente do direito, sempre com o olhar voltado para a dignidade e a proteção das pessoas.  


